PARECER N.º  262 , DE 2004.

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 944, DE 2003.




De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei n.º 944, de 2003, dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos valores arrecadados a título de multas por infração à legislação de trânsito.




A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª à 110ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




A seguir, encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça nos termos do artigo 31§ 4ª do Regimento Interno consolidado, o ilustre relator designado concluiu em seu parecer de fls. 03, sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade pela aprovação do projeto. 




Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do art. 31, § 11, da XI Consolidação do Regimento Interno exarar parecer pela Comissão de Transportes e Comunicações, analisando o mérito da proposição.




Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, constato que o presente projeto de lei visa concretizar, de forma clara, os princípios constitucionais consagrados no artigo 37 da Carta Magna.




Pretende assim que os recursos obtidos através de multas por infração à legislação de trânsito sejam divulgados no Diário Oficial do Estado e dá as providências necessárias para tanto.




Além de ser uma medida que cumpre preceito constitucional, inova no sentido de que essas medidas irão favorecer tanto o constituinte, quanto ao próprio Estado .




A fórmula apresentada pelo projeto quanto o relatório circunstanciado onde deverá constar: o valor arrecadado por rodovia; o valor arrecadado por equipamento controlador; o tipo e a localização do equipamento contratador; o valor arrecadado por município onde ocorreu a autuação; o valor total do arrecadação; e os valores impugnados em sede de recurso administrativo; traduz a efetiva intenção do autos no sentido de deixar o cidadão completamente seguro e sem qualquer duvidas quanto a sua infração, o seu dever de pagar, bem como o valor obtido pelo Estado com penalidades do gênero. 




Posto isto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 944, de 2003.

a) CAMPOS MACHADO – Relator

APROVADO O PARECER DO RELATOR FAVORÁVEL À PROPOSIÇÃO.

SALA DAS COMISSÕES, EM 17/3/2004 

a) RODRIGO GARCIA – PRESIDENTE

GERALDO LOPES – GERALDO TENUTA – ARNALDO JARDIM – ARY FOSSEN – RODRIGO GARCIA.
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